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MINISTÉRIO DA FAZENDA

ER

Sessão de .Q4 de  julho  de 19 83	 ACORDÃO N° ,1050...239.

Recurso n° 86.370 - IRPJ EX. 1981

Recorrente CALÇADOS TOLEDO LTDA.

Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRÃO PRETO - SP

ARBITRAMENTO DE LUCROS - Base de câlculo -
Quando conhecida a receita bruta, não cabe
o arbitramento de lucros sobre qualquer ou
tra base de câlculo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CALÇADOS TOLEDO LTDA.,

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimentoao

recurso, nos tv.mos do relatõrio e voto que passam a integrar Q pre

sente julgado.W

Sala das Sessões, 04 de julho de 1983
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	PEDRO .""	 EN ANDES - PRESIDENTE

Id.542.WI 00 SAN ;,.. FILHO - RELATOR

VISTO EM	 U 0 DOEHLER	 - PROCURADOR DA FAZENDA NACIO
SESSÃO DE0701.190	 MAL

RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: Antonio da Silva Cabral, Digésio Gurgel Fernandes,Carlos RO-r

berto Monteiro Bertazi, Ronaldo Lindimar José Marton,e Marinp Men

des Domenici. Ausente o Conselheiro Paulo Leite de Lacerda.97X
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 0840/050.578/82-35

RECURSO N9: : 86.370

ACÓRDÃO N9: 	 105-0.239

RECORRENTE N9: CALÇADOS TOLEDO LTDA.

RELATÓRIO 

procedido o lançamento ex oficio por falta de

apresentação da declaraçãode.xendimento do ano-base de 1.980,

exercício de 1.981, tomando como apoio o ativo da empresa (fls. 1

a .3).

Com a impugnação o Contribuinte entregou declara-

ção de rendimentos (f is. 11 a 19) quando foi determinada a reali-

zação de diligência fiscal na empresa.

Pelas Informa-ç'Oes Fiscais (f is. 21) foi esclareci

do que:

... o contribuinte não possui, e portan
to não escritura o Livro de Apuraçao. do
Lucro Real, tendo lavrado termo no Livro
de Ocorrências Fiscais, registrando a
Inexistência do citado livro."

Ante a isto, o Sr. Delegado manteve a exigência

fiscal, com apoio nos arts. 728, § 19; 399, inciso I, 400 e 592,

do RIR/80, combinado com o art. 89, § 49 do Dec.-lei n9 1.648/78,1

e inciso I, alínea "b" da Instrução Normativa n9 108, de 22.10.80.°X
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Acórdão n9 105-0.239

Notificado da decisão em 28.09.82 recorreu para

este Conselho em 29.10.82 (f is. 28 e 29).

No apelo o Contribuinte reitera a existência de

"escrituração fiscal e contábil rigorosamente em dia, fielmenteccm

provada com documentos hábeis e assentados em livros próprios",,pro

testando pela produção de provas.

Em abono a sua afirmativa alega que:

lk recorrente não entende onde o julga-
dor de primeira Instância se baseou para men
cionar "INEXISTÊNCIADE ESCRITURAÇÃO". Esta
a principal razão porque o contribuinte não
se conforma com a decisão - visto que, a es-
crituração existente, é regular, hábil e cal
cada em documentação idónea.

O Livro Diário correspondente é o de n9
4 (quatro), tendo sido autenticado pelo Car-
tório do Distribuidor da Comarca de Franca-

, -SP, "Termo de Autenticação" em 11 de feve-
reiro de 1.980 sob o n9 139, com todas as
suas folhas vistoriadas e o período em ques-
tão se encontra escriturado das fls. 025 a
fls. 137, conforme fotocópias certificadas a
nexas- bem como o Livro Registro de Apuração
do Lucro Real se encontra regularmente escri
turado.

Como princípio de Direito, o imposto so
bre a renda é cobrado com base na capacidade'
contribuitiva, e o contribuinte tem condi-
ções, e, assim, portanto, todo o direito de
demonstrar essa sua capacidade contributiva,
através do Lucro Real.

O arbitramento do Lucro é medida extre-
ma, - visto que não se leva em consideração
os custos e despesas - e só se justifica na
ausência de elementos para a apuração dos
verdadeiros resultados - o que não é o caso
do contribuinte, que tem todas as condições
de prova, seja na área • administrativa ou judiciá-
ria - e veja que não meras alegações, 	 mas
sim através de provas reais e concretas.

Aliás, não é demais afirmar que nesse4 ,
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mesmo sentido tem se manifestado esse E. Tri
bunal, em vários acórdãos, como por exemplo:

"ACÓRDÃO N9 72.706 - IRPJ - ARBITRAMENTO DO 
LUCRO"

"Inadmissível acolher-se arbitramentodb
lucro da pessoa jurídica, levado a efei
to dentro da repartição fiscal, sem gUJ
a autoridade lançadora tenha verificado
se o sujeito passivo possui escritura-
ção regular de suas operações de acordo
com as disposições das leis comerciais
e fiscais."

A secjuir junta cópia dos Livros Diário e Regis-

tro de Apuração do Lucro Real - LALUR - esperando o provimento do

apelo para acolher a declaração de rendimentos com base no lucro

real trazida com a impugnação.

E o relatório:41/
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Conselheiro URSULINO SANTOS FILHO, Relator

Conheço do recurso porque apresentado dentro do pra-

zo, com a observáncia legal.

Com a impugnação o Contribuinte apresentou declaração

de rendimentos apontando todos os elementos requeridos para o le-

vantamento do imposto devido.

Assim sendo, a não ser que a declaração de rendimen-

to não esteja assentada em escrituração regular, sobre o lucro real

que deve se apoiar o cálculo para o levantamento do imposto devi

do. Em caso contrário, como já é conhecida a receita bruta,sobre

esta deverá ser realizado o arbitramento :

"ARBITRAMENTO DE LUCROS: Base de cálculo -
Quando conhecida a receita bruta, não cabe arbi
tramento de lucros sobre qualquer outra base cig
cálculo."
(Ac. n9 105-0.169 - Recurso n9 86.661).

Dou provimento ao recurso na forma da fundamentação

acimjar

Brasília, 04 de julho de 1983

g'SUL O SANTO FILHO


